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DECISÃO

Trata-se de pedido liminar formulado em habeas corpus 

impetrado em favor de RAFAEL FILO, contra v. acórdão prolatado pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Aponta-se a ausência de fundamentação da decisão que decretou 

a prisão preventiva do paciente.

É o breve relatório.

Decido.

No caso em tela, ao menos em sede de apreciação sumária, 

tenho que o decisum que decretou a prisão preventiva do ora paciente (fls. 

49-50) está suficientemente fundamentado, com a indicação da existência nos 

autos de circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pelo 

fundado receio de reiteração delitiva.

Por oportuno, transcrevo trecho da decisão que decretou a prisão 

preventiva em desfavor do paciente:

"Além disso, observa-se que registra anterior apreensão por 
envolvimento com entorpecentes" (fl. 50).

Sobre o tema, colaciono o seguinte precedente desta eg. Corte 

Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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Superior Tribunal de Justiça

NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 

pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, apesar da pequena 
quantidade de entorpecente apreendida - 8 porções de cocaína 
-, entendo que a prisão preventiva do paciente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, 
conforme consignado no decreto preventivo, ele possui extensa 
folha de antecedentes, com múltiplas passagens criminais, por 
delitos diversos.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a periculosidade do paciente indica que 
a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC 425.573/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 02/04/2018).

Não há que se falar, portanto, em princípio, em ilegalidade da 

prisão. Assim, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade que possa ser 

identificada neste juízo meramente perfunctório, razão pela qual indefiro o 

pedido liminar.

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas ao juízo de primeiro grau e à autoridade tida por 

coatora.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.
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Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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